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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
PROCESSO N9 10384/000.585/92-91

Sessão de  04 de junho  de 1993	 ACORDÃO N2  102-28.305

Recurso n2: 75.448 - PIS REPIQUE EXS: DE 1987 e 1988

Recorrente: VALETE - SERVIÇOS E CONSTRUÇÃO LTDA.

Recorrida : DRF - TERESINA - PI.

PIS/REPIQUE - DECORRENCIA -tratando-se de
lançamento - reflexivo -, a decisão proferida
no processo matriz é aplicável ao julga-
mento do processo decorrente, dada a rela
ção de causa e efeito que vincula um ao
outro.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por VALETE - SERVIÇOS E CONSTRUÇÃO LTDA.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Primeiro Con

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento

ao recurso.

Sala d.4 Sessões, 04 de julho de 1993.
memen,
IRIN U SIMIANER	 - PRESIDENTE E RELATOR

UILDE MARA =um= OLIVEIRA- PROCURADORA DA FAZENDA
NACIONAL

VISTO EM

SESSÃO DE:	 1 2 Aa) 1993
Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei

ros: Waldevan Alves de Oliveira, Kazuki Shiobara, Ursula Hansen e

Júlio César Gomes da Silva. Ausentes por motivos justificados os

Conselheiros Maria Clelia de Andrade Figueiredo, Francisco de Pau-

la Correa Carneiro Giffoni e Carlos Roberto Monteiro Bertazi.

DAMEFP/DF- SECOB N g 064/90	 J.H.
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"R'E'L 'A T'õ'R'l O

A empresa_ VALETE - SERVIÇOS E CONSTRUÇÃO LTDA.:,ins

crita no Cadastro Geral de Contribuintes sob n9 07.673.336/0001-26

inconfermada.com a decisão de 1Q. instãnciaAproferida-pelo Delega

do da Receita Federal em Teresina_(PI)., apresenta recurso volun-

tãrio, objetivando a reforma da decisão recorrida.

A exigência refere-se ao credito tributário de PIS/

REPIQUE e seus aerescimos legais previsto no artigo 39, parágra-

fo 29 e 39, da Lei Complementar n9 07/70, artigo 49, letra "b",

parágrafo 39 da-Resolução BACEN n9 174/71 e itens I e II, da Por

tarja MF n9 01/84.

No recurso, o contribuinte reitera os mesmos argu-

mentos já expostos no processo matriz, sem acrescentar qualquer

fato ou argumento novo com relação tributação relativa a PIS/RE- ,

PIQUE.)

É o relatório.
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VOTO DO 'CONSELHEIRO IRINELFSIMIANER 	 - "RELATOR: 

O recurso preenche os requisitos legais.

O recurso juntado ao presente processo reporta-se

ãs razões expostas no processo matriz e este fato permite presu-

mir que o contribuinte revela seu reconhecimento de que a exi-
gência decorre daquela formalizada no processo matriz contra a

mesma pessoa jurídica.

Ao recurso interposto no processo natriz de 	 n9

10384/000.586/92-54, julgado nesta data, em AcOrdão número

102-28.277, foi negado provimento pela-2Q . Câmara do Primeiro Con

selho de Contribuintes.

Assim, de acordo com o principio adotado neste Con

selho de Contribuintes, de que o decidido no processo matriz Cons

titui prejulgado aplicável ao julgamento do processo decorrente,

dada a relação de causa e efeito que vincula um ao outro, voto

no sentido de negar provimento ao recurso voluntário interposto.

BrasíliÀ
AV
 - DF., 04 de junho de 1993.

dallelek
IRINE SIMIANEÊ - RELATOR.
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